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1. INTRODUÇÃO
Contraditório, de contradita1

-

contraditório

NERY JR. (apud contraditório é a 
ampla defesa, “pois a todo ato produzido pela 

-

2.

-

De acordo com DI PIETRO (2000, p. 491):

“O princípio do contraditório, que é inerente ao direito de de-
fesa, é decorrente da bilateralidade do processo: quando uma 

-
tra, dando-se-lhe oportunidade de resposta. Ele supõe o conhe-
cimento dos atos processuais pelo acusado e o seu direito de 

parte interessada; possibilidade de exame das provas constan-

2. MODALIDADES DE CONTRADITÓRIO

-
, é impor-

ampla defesa: “é mesmo a sua 
-
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tante esclarecer que, muito provavelmente, conforme salientam diversos 

o  em duas diferentes vertentes: o chamado 
contraditório material contra-
ditório formal.

O contraditório material -
-

cidir uma lide meritória (resolver um ) após a prévia 
(e, portanto, anterior -

instrumento de 
conteúdo substancial e que se estabelece necessariamente a priori.
Como bem esclarece ASSIS (1997), o princípio do contraditório, em 

sua vertente material -

que em processo não pode haver surpresas, circunstância esta que im-

previamente a parte contrária antes do decisum (audiatur et altera pars).  
No plano teórico, o princípio do contraditório se materializa através do 

informação - reação
italiano LA CHINA (1970, p. 394), verbis:

-
-

mazione, reazione; necessaria sempre la prima, eventuale la 
seconda (ma necessario chi sia resa possibile!)”  

Corroborando e adaptando à realidade brasileira, o conceito em 

“Por contraditório (material) deve entender-se, de um lado, 

e de todos os atos do processo às partes, e, de outro, a pos-
-
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2.2. 

O denominado contraditório formal, considerando sua necessária 

, tendo 

jurisdição im-
propriamente considerada caráter 
material (
ausente de índole meritória tutela se segu-
rança cautelar3

-
-meritório (a concessão de uma medida liminar de natureza cautelar, por 
exemplo) excepcionalmente inaudita altera pars

-

feição processual (desprovido, pois, de conteúdo 
material e dotado apenas de ) e que, embora tam-

a priori (observe que a concessão de 
liminares inaudita altera pars

a posteriori.

-
Tutela Antecipada

tutela cautelar alude ostensiva e exclusivamente a uma 
forma de jurisdição impropriamente considerada -

lide de caráter meritório

antecipar salvo em situações excepcionalís-
simas, em que a proteção cautelar concedida - sempre por vias transversas - esvazia indiretamente (sem propender 

.
tutela cautelar distorcida, 

 
tutela cautelar, na qual 

um aspecto insuperável de referibilidade processual -
processo principal

cautelaridade referencial - que se opõe à denominada  rela-
exauriente

necessariamente na tutela assecuratória
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as modalidades de contraditório (material e formal) sempre se apresen-

contraditório formal a posteriori 
(através da concessão de liminares inaudita altera pars), era, inclusive, 

-
tutela 

de segurança cautelar, que expressamente condicionava a possibilidade 
medida cautelar para o seu deferimento inaudita altera 

pars, verbis:

-
lar, sem ouvir o réu sendo citado, 

A contrario sensu, portanto, era expressamente vedado - mesmo se 
tratando de inconteste hipótese de jurisdição imprópria e, consequente-
mente, de contraditório formal - a concessão da chamada antecipação in 
limine

-

-

(ac. 5a CCTJ/RJ, MS 58/90 (u), rel. des. HUMBERTO MANES, 

“O despacho que concede a medida liminar não precisa ser am-

Só pode ser concedida in 
limine medida cautelar quando ocorra justo receio que, em as-

posteriormente

“A liminar inaudita altera pars tem apoio expresso no CPC/73, 
art. 804, primeira parte, não, porém, incondicionadamente. 
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de que o réu, sendo citado, possa tornar o procedimento ine-

-

ALMADA, Adcoas BJA 8 (20.3.90), 126.702, p. 118).

plenamente válida, em respeito, sobretudo, aos fundamentos do próprio 

inau-
dita altera pars, sem necessidade de prévio contraditório, bas-

(STJ, EDcl na MC 17853 / PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALO-
MÃO, DJe 01/07/2011)
“A concessão de liminar inaudita altera pars (art. 804 do 
CPC/73) em sede de medida cautelar preparatória ou inci-

-
-

dade (art. 16 da Lei 8.429/92), é lícita,  porquanto medidas 

e valores havidos ilicitamente por ato de improbidade, o 
que corrobora o fumus boni juris. Precedentes  do STJ: REsp 
821.720/DF, DJ 30.11.2007; REsp 206222/SP, DJ 13.02.2006 e 
REsp 293797/AC, DJ 11.06.2001. 

(STJ, REsp 1078640 / ES, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 23/03/2010)
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Não é por outra razão que na hipótese de eventual concessão da 
tutela antecipada (por se tratar de tutela de mérito) - de forma diversa da 
tutela de segurança cautelar - sempre foi reconhecido o obstáculo maior 

em certa medida, correspondem à  (art. 461, §3º, do CPC) 
-

ditório (na hipótese, contraditório material
o , con-

-
rial, inerente ao processo de conhecimento (onde se encontra inserido 

-
-

-

de tutela, prevista no art. 273 do CPC, não se presta a asse-

O provimento antecipatório, assim, exercido em processo de 
-

funde com ela, que deve ser buscada por meio de processo 
-
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diferentes.  Tutela cautelar liminar, como se viu, é diferente 
de tutela antecipada no processo de conhecimento.

-

do ato temido, em detrimento dos interesses em risco.  Então, 
-

-

-

-
sa de Couture (Eduardo Couture, in Interpretação das Leis 
Processuais

Hesse, in 

-

-
nal, o oposto, portanto, do pretendido pelo preceito da inter-
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Larenz, in Metodologia da Ciência do Direito

-
-

-

-

-

equilibrando-se reciprocamente.
-

-

contraditório formal, a posteriori
para todas as hipóteses em que há possibilidade de anteci-

-

previsão para tanto em texto de lei.  E, com isso, estar-se-á 

A contrario sensu



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 14 - 28,  jun - ago. 2015    23

-
cia, que a norma inserta no art. 804 do CPC tem seu limite de 

prestando a servir ao processo de conhecimento, por razões 
-
-

processo de conhecimento.

 
“Entendo que deva ser obedecido, no procedimento em que 
se postula a antecipação de tutela, o princípio do contradi-
tório. Não é possível sua concessão sem audiência da parte 
contrária

PASSOS, 1996, p. 26-27)

tutela cautelar, posto que, neste 
caso, de forma diversa da tutela antecipada, não há discussão sobre a 
questão de fundo (meritum causae -

-
contraditório formal que, embora, a exemplo do 

contraditório material, deva ser sempre observado a priori
a 

posteriori
-

mente, inerente à tutela cautelar.

-
-
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-

-
-

in 
Direito

-
-

-
-

antecipatório, com base no art. 273 do CPC, sem que tenha 

-

-
tutela antecipada inaudita altera pars em situa-
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vertente material originária -
cialmente, a uma forma derivada de jurisdição imprópria -

-
 (essencialmente, 

tutela antecipatória) que possui expressa previsão au-
verbis:

-

do adimplemento.
(...)
§ 3º  Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo 

-

tutela ante-
cipada
inédita) de sua necessária reversibilidade
inaudita altera pars.

“(...) Em caráter excepcional, poderá ser concedida a tutela 
antecipada, inaudita altera parte, se presentes os requisitos 
do fumus boni juris e do periculum in mora, bem como a pro-

2ª T., DJ 11/09/2000, p. 231) 
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(...)

-
ves danos decorrentes da demora do cumprimento da limi-

-

(STJ, REsp 439833 / SP, Rel. Min. Denise Arruda, 1ª T., DJ 
24/04/2006, p. 354) 

“(...) A antecipação de tutela, assim como as medidas limi-
nares 

natural da demanda, p
contrária.

-
cial, DJ 06/12/2004, p. 170)

4. DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS RELATIVAS AO TEMA
-

8.046/2010 simplesmente refundiu, em certos aspectos, os diferentes ins-
Tutela de Conhecimento Antecipada (art. 273 do CPC) e da Tu-

 (art. 804 do CPC), renomeando-as sob o nomen 
iuris Tutela de Urgência

5. CONCLUSÕES

contraditório entende que “não se pode mais, na atualidade, acreditar 
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que o contraditório se circunscreva ao dizer e contradizer formal entre as 

Conforme analisamos, há duas vertentes em que se desdobra o 
contraditório material (alusivo 

-
dicional próprio, de caráter meritório) e o contraditório formal
aspectos exclusivamente processuais). 

O contraditório material (verdadeiro) é sempre observado “a prio-
ri

Já o contraditório formal
a priori -

mente, “a posteriori -

(ou até eventualmente de ambas (decisões ) e, somente após sua 

tu-
tela antecipada

contraditório 
material a impedir deferimento da antecipação sem 

, não obstante haver hipóteses excep-
inaudita altera pars com ful-

reversibilidade, como bem salienta 

-

entre as vertentes do contraditório material e formal. 
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